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O encarceramento e a criminalidade femini-
nos ainda são temas pouco compreendidos. 
No caso do tráfico internacional de drogas, a 
literatura disponível está bastante centrada 
no papel dos homens, tradicionalmente res-
ponsáveis pelo estabelecimento das redes 
criminosas transnacionais. Duas informações 
indisputadas em uma vasta bibliografia (Cam-
pbell, 2008) sobre o assunto delimitam as ba-
ses da discussão sobre o papel da mulher no 
tráfico internacional de drogas:

•	 competem à mulher os trabalhos de 
maior risco e menor remuneração e poder, em 
uma estrutura de divisão do trabalho pautada 
sobre o gênero; e

•	 a dinâmica do tráfico internacional de 
drogas está baseada na diferenciação entre 
países produtores e intermediários, de um 
lado, e países receptores e consumidores de 
outro, o que significa uma clara divisão inter-
nacional de trabalho com implicações para o 
tipo de política de combate às drogas  usado.

Consequências do discurso punitivo contra as mulheres 
“mulas” do tráfico internacional de drogas

1- Idéias para a reformulação da política de enfrentamento às drogas no 
Brasil
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Esses dois elementos são fundamentais 
para compreender (i) como operam as or-
ganizações internacionais, (ii) o papel das 
mulheres nelas e (iii) os efeitos das políticas 
antidrogas que têm sido ferrenhamente sus-
tentadas como única alternativa hegemônica 
para as Américas desde 1961, inclusive pela 
análise de quais grupos são mais afetados por 
ela. Este parecer pretende abordar essas três 
questões de forma separada, mantendo sem-
pre o enfoque na figura da mulher “mula” do 
narcotráfico como subproduto dessa geopolí-
tica mundial da droga. 

Os argumentos estão estruturados de for-
ma separada conforme o esquema a seguir: 
o item 2 será uma introdução aos elementos 
que configuram o tráfico internacional de dro-

gas e as condições do aprisionamento femi-
nino atual, enquanto o item 3 analisará sob 
um enfoque de gênero a realidade das mulhe-
res “mulas”. Adiante no item 4, ao tratar das 
políticas de enfrentamento às drogas, serão 
apontadas as respostas estatais e internacio-
nais que agravam os problemas de gênero e 
perpetuam sistemas de exclusão em esfera 
global, delimitando as iniciativas interessantes 
que apresentam respostas pautadas em um 
paradigma distinto do dominante.  

Este parecer será concluído com o deline-
amento de algumas das propostas possíveis 
de advocacy para alcançar mudanças legisla-
tivas e de políticas públicas necessárias para 
tratar de maneira justa e equitativa a figura da 
“mula” no contexto brasileiro.

A dinâmica do tráfico transnacional de en-
torpecentes não pode ser compreendida sem 
a observação da política internacional criada 
para o seu enfrentamento. Não sem razão, 
essa política é apontada como uma das cau-
sas do aumento e concentração da produção 
mundial de drogas na América Latina nos 
últimos 25 anos (Olmo apud Batista, 2010). 
O marco ideológico-normativo dessa política 
internacional está definido em um conjunto 
de convenções da Organização das Nações 
Unidas (ONU), mas foi antecedido por uma 
série de acordos internacionais de combate e 
controle de entorpecentes impulsionados pe-
los Estados Unidos. A atual política interna-
cional de combate às drogas foi lançada no 

2 - A dinâmica do tráfico internacional de drogas e o encarceramento 
feminino em massa
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jovens não-brancos, e mulheres latino-americanas, 
africanas, foram os grupos sociais mais afetados pela 
“guerra às drogas”
“

ano de 1961 com a Convenção Única de Es-
tupefacientes das Nações Unidas, seguida da 
Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas 
de 1971. Embora nesse mesmo ano Richard 
Nixon, então presidente dos Estados Unidos, 
tenha declarado oficialmente “guerra às dro-
gas”, essa política “linha dura” ganhou seus 
contornos mais militarizados e interventivos 
na América Latina a partir da era Reagan e 
da criação da Convenção da ONU contra o 
Tráfico Ilícito de Drogas Narcóticas e Subs-
tâncias Psicotrópicas, de 1988. “En estas 
tres convenciones se estableció un régimen 
jurídico que implicaba la prohibición absolu-
ta del uso, de la producción y del comercio 
de drogas” (Batista, 2010, p. 6), embora não 
exista a obrigação dos países signatários de 
criminalizarem usuários das substâncias ilí-
citas. 

Conforme se analisa o histórico desses 
parâmetros internacionais, entende-se que 
contribuíram para a conformação de uma ge-
opolítica das drogas derivada diretamente da 
política externa estadounidense para a Amé-
rica Latina. Em síntese e de maneira apenas 
introdutória, é possível dizer que embora a 
política proibicionista tenha gerado o incha-
ço do sistema penitenciário também nos Es-
tados Unidos - por meio da criminalização 
da produção, da venda e do consumo -, os 
mais expressivos cenários de concomitante 

violência, militarização das forças policiais e 
inflação do sistema penitenciário ocorreram 
nos países que foram alvo direto das ações 
de combate à produção e ao narcotráfico - 
mormente os países latino-americanos.

Como consequência, jovens não brancos (es-
pecialmente negros e pardos no Brasil, e indí-
genas ou camponeses em outras sociedades 
americanas), e mulheres latino-americanas, af-
ricanas, foram os grupos sociais mais afetados 

pela “guerra às drogas”. É possível afirmar que 
o tráfico de drogas gera com frequência alguma 
forma de vitimização feminina, com raras ex-
ceções (Campbell, 2008).
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2.1 - Inflação carcerária: encarceramento feminino em massa

A guerra às drogas significou em todo o 
mundo a criminalização do/a usuário/a e do/a 
pequeno/a traficante, lógica que tem sido re-
vista em diversos países. Ao associar o con-
sumo de drogas a uma atividade ilícita e ne-
gativa, a ideologia antidrogas estigmatizou 
especialmente determinados setores sociais. 
O contexto de grande xenofobia vivenciado 
pelos Estados Unidos ainda em meados do 
século XX propiciou o discurso que atribuía 
valores negativos aos consumidores tradicio-
nais de certas substâncias, associados, não 
aleatoriamente, aos estrangeiros ou a pesso-
as de etnias não caucasianas: em síntese se 
queria controlar “chineses consumidores de 
ópio, afro-estadunidenses consumidores de 
cocaína e hispano-americanos consumido-
res de ‘marihuana’” (tradução livre, Count the 
Costs, s/ ano). 

De acordo com a organização Count the 
Costs, portanto, desde o início esse enfren-
tamento não se deveu apenas à gravidade 
das substâncias proibidas - considerando, por 
exemplo, que o tabaco e o álcool possuem 
consequências tão ou mais gravosas para a 

saúde que algumas das drogas ilícitas - mas 
ao disciplinamento punitivo do estrangeiro ou 
da pessoa de etnia não dominante, que não 
se adequava ao que era considerado o (úni-
co) padrão de comportamento e moralidade 
da sociedade norte-americana. Em diversos 
países, os não-nacionais são ainda hoje as 
pessoas mais visadas e punidas pelos siste-
mas estatais de combate ao tráfico internacio-
nal de drogas, seja em razão de sua grande 
vulnerabilidade à cooptação para o transporte 
internacional, seja como decorrência do estig-
ma que certas nacionalidades carregam e que 
as associa ao tráfico em determinadas regiões 
(ver item 3). Esta organização considera ainda 
que entre os maiores custos de mais de meio 
século de guerra às drogas estão a estigma-
tização e a discriminação pautadas em etnia, 
gênero e outros fatores de vulnerabilidade, 
como a idade e a nacionalidade. Embora não 
seja mensurável financeiramente, este custo 
deve ser cuidadosamente antecipado pelos 
formuladores de políticas públicas e é um dos 
principais argumentos contra a manutenção 
das ações proibicionistas.
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Nos últimos 25 anos, a adoção de uma polí-
tica proibicionista e criminalizadora do porte e 
do uso tem sido responsável pela inflação pre-
ocupante do sistema penitenciário na maioria 
dos países. Soma-se ao encarceramento de 
usuários a seletividade do sistema policial e 
de justiça, que costuma prender e punir uni-
camente os menores traficantes, em geral as 
pessoas que estão à frente do transporte e da 
entrega da droga, mas que não acessam os 
mais altos níveis financeiros e de controle dos 
grupos criminosos. 

Estudos no Brasil comprovam que as nos-
sas polícias não estão realizando o trabalho 
investigativo e de monitoramento que seria 
necessário para desmantelar organizações 
criminosas maiores e prender os responsá-
veis pelo grande tráfico de drogas; ao contrá-
rio, lotam as prisões pessoas majoritariamen-
te primárias, presas com pequena quantidade 
de drogas e que em geral não estavam asso-

ciadas com outros para a realização do crime 
(ITTC, 2012; NEV, 2011; SDP, 2012; Boiteaux, 
2010). 

No mundo inteiro, embora os homens ain-
da sejam encarcerados em maior número 
também por crimes relacionados às drogas, o 
sistema penitenciário feminino aumenta pro-
porcionalmente mais em decorrência das le-
gislações de drogas e do enfoque das ações 
de policiamento ostensivo (Cerneka, 2012). 

No Brasil, o marco do aumento do encar-
ceramento de pessoas por crimes relaciona-
dos às drogas é a Lei 11.343 de 2006, que 
revogou a legislação vigente anteriormente, 
de 1976. Seguindo uma lógica de aumento do 
rigor das penas, essa lei ampliou a pena mí-
nima por tráfico de 3 para 5 anos e manteve 
a máxima em 15 anos, determinando que o 
uso fosse penalizado com medidas alternati-
vas à prisão (como, por exemplo, a prestação 
de serviço comunitário). 
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No entanto, a completa ausência de crité-
rios legais objetivos para definir o tipo penal 
do uso e o discurso midiático de guerra às 
drogas, amplamente apoiado pela socieda-
de brasileira, tornam muito vago e de pouca 
aplicação o conceito de uso. A criminaliza-
ção do usuário ou da pessoa que, por depen-
dência ou necessidade, participa do micro-
tráfico é a grande responsável pelo aumento 
hodierno do encarceramento no país (Boite-
aux, 2011). Pessoas presas com cerca de 
10g de crack ou maconha lotam presídios 
como o Centro de Detenção I de Pinheiros e 
a Penitenciária Feminina de Sant’Ana, am-

bos em São Paulo (ITTC, 2013). 
O resultado dessa nova política foi um 

aumento de 300% da população carcerá-
ria nacional presa por delitos relacionados 
às drogas, que passou de 41 mil presos em 
2006 para 127 mil em 2012. No caso das 
mulheres, esse aumento é mais impressio-
nante no estado de São Paulo (que concen-
tra a maior população carcerária do país): 
em seis anos, houve um aumento de quase 
5 vezes, e a quantidade de mulheres que 
respondem a processos ou estão condena-
das por delitos de drogas passou de 1.092, 
em 2006, para 5.290, em 2012 (ITTC, 2013). 
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Na região da fronteira brasileira, a explo-
ração de adolescentes e mulheres, indíge-
nas e não indígenas, para o chamado “tráfico 
formiguinha” (no qual se atravessa a frontei-
ra com quantidades muito pequenas de dro-
ga por vez) é uma das principais causas do 
aprisionamento e um problema que preocupa 
autoridades policiais pela vulnerabilidade das 
pessoas exploradas nessas ações (Ministé-
rio da Justiça, 2013). De acordo com dados 
do Departamento Penitenciário Nacional (De-
pen), em dezembro de 2012, no Mato Gros-
so do Sul 78% das mulheres presas estavam 
acusadas de um crime relacionado a drogas 
(em comparação com 35% dos homens); em 

Roraima, esse percentual atinge nada menos 
do que 90% das mulheres presas no estado 

As áreas de fronteira no Brasil formam al-
guns dos principais bolsões de pobreza do 
país onde se articulam diversos crimes rela-
cionados à exploração de seres humanos, 
como o trabalho escravo, a exploração se-
xual e o tráfico de pessoas, além de serem 
regiões de precária oferta de serviços, in-
clusive aqueles de proteção à violência con-
tra a mulher (Ministério da Justiça, 2013). O 
tráfico de drogas é apenas um dos ramos 
em que as jovens e adultas da região podem 
ser utilizadas como mão de obra farta e ba-
rata em esquemas criminosos. 

Comparativamente, é interessante obser-
var os números do encarceramento femini-
no por drogas na Europa e na Ásia Central. 
Conforme estudo da International Harm Re-
duction Association (2012), estima-se que 
existam 112.500 mulheres presas na região, 
das quais 28% (ou 31.400) estão detidas por 
crimes relacionados a drogas, principal cau-
sa do encarceramento feminino também nos 
países europeus e asiáticos. 

Na União Européia, 25% (7.910) das mu-
lheres presas respondem ou estão conde-
nadas por crimes de droga. A Rússia é o 
país europeu e centro-asiático que possui 
a maior população carcerária feminina e os 
maiores números (em termos absolutos) de 
encarceramento de mulheres por delitos de 
drogas: no total, das 59.000 mulheres en-
carceradas no país, 19.628 (cerca de 33%) 
foram presas por delitos de drogas.
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É possível afirmar, portanto, que embora 
o encarceramento feminino por droga seja 
uma realidade mundial, ele afeta ainda 
mais mulheres de determinadas naciona-
lidades, dentre elas as latino-americanas, 
especialmente quando se trata da moda-

lidade internacional de tráfico. O conjunto 
dessas informações sugere que as políti-
cas públicas nos países da região devem 
priorizar alternativas que busquem diminuir 
e não aumentar a vitimização feminina. 

Como em outras atividades criminosas des-
se porte, o tráfico internacional de entorpecen-
tes existe a partir de uma miríade de atores, 
que agem no plano local, nacional ou transna-
cional. A divisão de poderes dentro dessas re-
des e a repartição dos lucros do negócio são 
sumamente desiguais, obedecendo a critérios 
geográficos e de gênero. Enquanto uma mu-
lher boliviana chefe de família pode se con-
tentar em atravessar a fronteira para o Brasil 
portando cerca de um quilo de pasta de coca-
ína em troca de algumas centenas de dólares, 
esta mesma quantidade do entorpecente ren-
de para um distribuidor nos Estados Unidos 
U$$ 40.000. Da mesma forma, um camponês 
colombiano que recebe U$$ 300 por quilo de 

folha de coca produzido não participa do trá-
fico internacional de drogas no mesmo pata-
mar que o vendedor final da substância, que a 
vende a U$$ 150.000 (Drogas y Democracia, 
s/ ano). 

A relevância da definição da figura da “mula” 
emerge da necessidade de se diferenciar en-
tre os distintos papéis ocupados pelas pesso-
as que se envolvem com o tráfico de drogas. 
Uma proposta de critérios para definir o papel 
de cada agente e a resposta estatal corres-
pondente poderia ser:

•	 se ocupa posto de alto, médio ou baixo 
escalão em termos de remuneração, e posi-
ção de poder e comando); 

3 - A “mula” do tráfico de drogas no contexto internacional
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•	 no caso dos ocupantes de postos 
mais baixos e de maior risco/visibilidade 
(“aviões”, micro-traficantes e “mulas”), se 
foi empregado algum meio de exploração 
que excluiria a ilicitude do fato? 

-	 houve coação (com ameaça ou uso 
de força, por exemplo) por parte de um 
companheiro, amigo, familiar, autoridade 
religiosa ou comunitária?

-	 houve engano a respeito do trabalho 
a ser realizado? houve engano a respeito 
da “mercadoria” que seria transportada?

-	 houve abuso da situação de vulnera-
bilidade da vítima?

Propõe-se, em relação ao primeiro critério, 
a adoção de uma resposta penal diferencia-
da, que não puna os micro-traficantes, “avi-
ões” e “mulas” da mesma forma que os che-

fes da organização ou pessoas que ocupam 
postos intermediários de comando. No item 
3.1, serão discutidas as particularidades da 
posição que a mulher “mula” geralmente 
ocupa no tráfico de drogas, a partir de um 
enfoque de gênero. A condição feminina de 
subjugação dentro das redes de tráfico é o 
principal argumento para a criação de uma 
política pública que diferencie de maneira 
adequada a figura da “mula” das outras ca-
tegorias de traficantes (ver também item 4 
para discussão de políticas nacionais que 
incorporaram essa distinção). 

Com relação às pessoas que ocupam 
baixos postos, ainda é imperativo criar 
respostas legais que permitam proteger 
as vítimas de esquemas internacionais 
de exploração e não puni-las. A exis-

é imperativo criar respostas legais que permitam 
proteger as vítimas de esquemas internacionais de ex-
ploração e não puni-las”“
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tência de coação, engano ou abuso de 
situação de vulnerabilidade na “coopta-
ção” da “mula” pode significar que ela 
foi vítima do tráfico de pessoas e, por 
essa razão, deve ser protegida de acor-
do com a legislação internacional. A ex-
ploração para cometimento de atividade 
ilícita é uma das modalidades possíveis 
do tráfico de pessoas, embora refutada 
ou ignorada pelas legislações nacio-

nais - mais um efeito adverso da guer-
ra desmedida às drogas e de práticas 
criminalizatórias pouco esclarecidas. 
No item 3.2, analisaremos os elementos 
que constituem o tráfico de pessoas e 
a compatibilidade do conceito para re-
gular a legislação aplicável às “mulas”, 
nos casos específicos em que elas são 
vitimas de esquemas criminosos.

Apesar de terem nas últimas décadas lo-
grado uma maior autonomia com relação a 
seus companheiros e familiares, as mulhe-
res têm sido um dos grupos mais afetados 
pelas políticas antidrogas, especialmente 
porque a mudança das relações sociais não 
foi necessariamente acompanhada da me-
lhora de sua condição objetiva de vida, do 
acesso à educação e a condições igualitá-
rias de trabalho. Em situação de maior vul-
nerabilidade estão as mulheres que são as 
únicas responsáveis pelo sustento de sua 
família, para quem os crimes relacionados 
a drogas aparecem como uma das poucas 
alternativas financeiras (Cerneka, 2012). 
As tarefas de cuidado e sustento de seus 
filhos, e parentes idosos ou dependentes 
contribuem para o envolvimento massivo 
das mulheres com o tráfico de drogas e a 
sua submissão a atividades de risco.

De uma maneira geral, nos países em de-
senvolvimento, as mulheres têm tido pouca 
ou nenhuma oportunidade de empodera-
mento quando provêm de classes sociais 
mais pobres, agravando-se a sua condi-
ção em razão do país/continente de origem 
e de sua raça/etnia. O tráfico de drogas, 

mesmo somados os altos riscos e as van-
tagens comparativamente menores que 
oferece às mulheres, pode ser considerado 
como um locus de exercício de uma relati-
va autonomia - na maioria das vezes muito 
pequena - que permite à mulher um subsí-
dio financeiro mais consistente do que as 
remunerações que encontra no mercado de 
trabalho formal e, eventualmente, pode lhe 
garantir mesmo alguma forma de destaque 
ou proteção (Campbell, 2008).  

3.1 - Diferenciação de papéis
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A vinculação da mulher ao tráfico de dro-
gas pode se dever, portanto, a uma escolha 
diante das poucas opções que tem à sua 
disposição para alcançar alguma seguran-
ça financeira ou mesmo alguma proemi-
nência em sua comunidade. 

Em análise etnográfica na fronteira do 
México com os Estados Unidos, o antropó-
logo Howard Campbell (2008) se dedicou 
a estudar as relações das mulheres com o 
tráfico de drogas e desenvolveu a tipologia 
segundo a qual há mulheres que acessam 
altos postos (high-level female drug smu-
ggler), enquanto outras apenas chegam a 
médios e baixos postos dentro das redes 
criminosas. Em todos os casos, o autor es-
tuda a figura da “mula”, pessoa que carre-
ga consigo - em seu corpo, estômago ou 
pertences - substâncias ilegais com a fina-
lidade de transportá-las de um país a outro. 
A vitimização das mulheres que participam 

dessas redes é frequente, especialmente 
nos “níveis” médio e baixo, enquanto que o 
alto posto é o único que realmente permite 
alguma forma de empoderamento, na con-
clusão do autor. 

Seu estudo empírico com 50 mulheres 
envolvidas no tráfico de drogas e a ob-
servação etnográfica em El Paso/Ciudad 
Juárez, cidade fronteiriça entre México e 
Estados Unidos, foram fundamentais para 
concluir sobre a manutenção dos padrões 
de gênero que definem as relações dentro 
das redes de atividade ilícita. A violência 
contra a mulher se mantém independente-
mente do nível que ela tenha alcançado na 
organização, embora em alguns casos es-
pecíficos seja possível adquirir uma posi-
ção de maior comando. O padrão machista 
e patriarcal das relações em nenhum mo-
mento é questionado mesmo em estruturas 
em que a mulher galga o patamar mais alto. 
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É emblemático mencionar este estudo por-
que ele foi realizado em uma das cidades la-
tino-americanas mais famosas pela ocorrên-
cia de assassinatos em massa de mulheres. 
Em Ciudad Juárez foram assassinadas mais 
de 400 mulheres desde 1993 com destacada 
crueldade (Campell, 2008), fenômeno que ge-
rou inúmeras análises sobre as causas de tal 
violência - todas pautadas na discriminação 
de gênero - e fez com que um caso paradig-
mático chegasse à Corte Interamericana de 
Direitos Humanos. Não por acaso, em razão 
da economia local Ciudad Juárez é um pólo 
de grande imigração e as mulheres migrantes 
têm sido alvo de muitas violências no período, 
que coincidiu com a ascensão do importante 
cartel de Juárez. 

A relação existente entre narcotráfico, vio-
lência de gênero, migração e femicídio deve 
ser levada em consideração no momento de 
formular políticas públicas, considerando que 

o envolvimento com o tráfico de drogas, quan-
do resulta de uma escolha pessoal, não deixa 
de ser marcado por um contexto de violência 
de gênero e oportunidades limitadas. 

Legislações que diferenciem com critérios 
realistas e justos a figura da “mula”, que não 
ocupa posições de alto comando, são um dos 
passos fundamentais para reformar o sistema 
penitenciário e diminuir o encarceramento em 
massa. Além disso, admitir essa diferenciação 
no sistema penal brasileiro significaria avançar 
em direção a uma política pública com viés de 
gênero, voltada para combater desigualdades 
e dirimir injustiças sociais. 

Para além do tratamento penal diferenciado 
para traficantes de menor escalão, a legisla-
ção brasileira ainda precisaria evoluir no sen-
tido de descriminalizar a conduta de tráfico 
internacional de drogas caso seja configurada 
a exploração da “mula” dentro do conceito de 
tráfico de pessoas. 

O Brasil assinou em 2000 o Protocolo Fa-
cultativo à Convenção das Nações Unidas 
contra o Crime Organizado Transnacional 
relativo à Prevenção, Repressão e Punição 
do Tráfico de Pessoas, em especial Mulhe-
res e Crianças - conhecido como Protoco-
lo de Palermo e promulgado pelo Decreto 
5017/2004. O tráfico de pessoas, na defini-
ção do Protocolo, se configura quando estão 
presentes seus três elementos constitutivos: 
um ato, um meio e uma finalidade de acordo 
com o seguinte esquema:

3.2 - Coação, engano e vulnerabilidade: elementos do tráfico de pessoas 
(Protocolo de Palermo) 
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A presença concomitante desses três ele-
mentos (ato, meio e finalidade de exploração), 
em qualquer uma de suas modalidades, basta 

para configurar o tráfico de pessoas. No caso 
de presentes essas variantes, o eventual con-
sentimento da vítima torna-se irrelevante. 

Assim, há configuração do tráfico de pessoas, mesmo que o transporte seja feito com o 
consentimento da vítima, uma vez que há a exploração [ou a intenção de explorar] no des-
tino final. Entende-se pela vontade da vítima estar viciada (pelos meios utilizados), que ela 
tem direito à proteção especial. Assim, o consentimento é irrelevante para a caracterização 
do tráfico, sempre que se utilizem os meios elencados no Protocolo (Teresi, 2012, grifos no 
original). 

O Brasil, embora seja signatário do Pro-
tocolo de Palermo, ainda não integrou ple-
namente em sua legislação penal a defi-
nição internacional. De toda forma, esta é 
utilizada oficialmente pela Política Nacional 
de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas 
(artigo 2, Decreto nº 5.948 de outubro de 

2006), na qual estão pautadas as diretrizes 
do Governo Federal para o tema. Esta polí-
tica igualmente determina que é irrelevante 
o consentimento dado pela vítima, indepen-
dentemente do meio empregado (artigo 7). 

Em seu trabalho com as mulheres estran-
geiras encarceradas, o Instituto Terra, Tra-
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El abuso de una situación de vulnerabilidad, al igual que cualquier otro “medio”, puede 
emplearse en relación con todas las formas de trata y para todos los fines de explotación 
enumerados en el Protocolo contra la trata de personas. Tembién puede estar ligado a 
otros fines de explotación establecidos en normas nacionales e internacionales, como la 
mendicidad y la explotación en actividades delictivas 

El abuso de una situación de vulnerabilidad no tiene por qué estar relacionado con unos 
fines de explotación más que con otros. Hallar el elemento de abuso de una situación de 
vulnerabilidad depende únicamente de las pruebas fidedignas que demustren la existencia 
de una situación de vulnerabilidad de la víctima y un abuso de esa situación por el traficante 
con el fin de explotar a la víctima. Las forma concreta que adopte el fin de explotación en 
un caso determinado no es pertinente para ese análisis. (UNODC, s/ ano, p. 2, meu grifo) 

balho e Cidadania - ITTC aplica sistema-
ticamente desde 2008 questionários com 
todas as estrangeiras que estão detidas na 
Penitenciária Feminina da Capital (PFC), 
aonde são direcionadas quando presas pro-
visoriamente ou em cumprimento de pena 
em regime fechado no estado de São Paulo. 
Da análise desses questionários, conclui-
se que existem alguns meios empregados 
com mais frequência para induzir mulheres 
das mais diversas nacionalidades a partici-
par do transporte internacional de drogas, 
quais sejam: a coação (que pode ser feita 
por ameaça contra si ou contra terceiros, o 
uso da força, dentre outros meios), o enga-
no e o abuso de situação de vulnerabilidade. 
A utilização desses meios para a finalidade 
de exploração define a ocorrência do crime 
de tráfico de pessoas e diferencia a situação 
dessas mulheres - injustamente encarcera-
das - daquelas que são, por opção, “mulas”. 

A vítima de tráfico de pessoas não deve ser 
punida. 

A definição de coação e engano não cos-
tumam apresentar divergências sérias e há 
pouco questionamento sobre seu empre-
go como meios para o tráfico de pessoas 

(UNODC, 2012). Já o abuso de situação de 
vulnerabilidade da vítima suscita debate e 
pode ser muito importante para determinar 
a existência de tráfico de pessoas em ca-
sos em que as mulheres são usadas para o 
transporte de drogas sem possuírem domí-
nio da situação na qual tomam parte.

O Escritório das Nações Unidas sobre 
Drogas e Crime (UNODC, em inglês) alerta 
para a importância do conceito de abuso de 
situação de vulnerabilidade como meio para 

o cometimento do tráfico de pessoas. A sua 
aplicação incorreta, afirmam, pode compro-
meter o direito das vítimas de serem reco-
nhecidas como tais (UNODC, s/ano). 

A vítima de tráfico
de pessoas não deve
ser punida.”“
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No caso das mulheres “mulas” do tráfico 
de drogas, há anos aquelas que têm sido 
coagidas, enganadas ou forçadas diante de 
circunstâncias extremas a serem couriers 
de substâncias ilícitas não têm recebido o 
devido tratamento na maioria dos países. 

A organização britânica Female Prisoners 
Welfare Project que trabalha desde 1986 
com mulheres étnicas no sistema peniten-
ciário do Reino Unido entende que existe 
relação entre o tráfico de drogas e o tráfi-
co humano porque:

O UNODC alerta para a utilização do con-
ceito de situação de vulnerabilidade de duas 
formas:

•	 Para identificação da vítima
•	 Para determinar se houve tráfico de 

pessoas
A identificação da vítima se faz ao se ana-

lisar a existência da vulnerabilidade no caso 
concreto, considerando sua situação:

•	 pessoal (por exemplo, incapacidade 
física ou psíquica)

•	 geográfica (por exemplo, uma pessoa 
migrante irregular em um país no qual se 
encontre social ou linguisticamente isolada)

•	 circunstancial (por exemplo, por conta 
do desemprego ou penúria econômica)

“em muitos casos, as mulheres são enviadas com drogas e quando chegam ao Reino 
Unido e as entregam, os traficantes de drogas que as mandaram colocam-nas para traba-
lhar como prostitutas, fornecedoras de drogas ou como empregadas domésticas. Essas 
mulheres são usadas para diferentes finalidades, dependendo de sua idade e aparência 
física. Isso é tráfico de pessoas. No entanto, se a mulher é presa, o elemento do tráfico 
humano não é mencionado. Em vez disso, o crime de tráfico internacional de drogas se 
torna a questão prevalecente para as autoridades. Centenas de mulheres que são mulas 
de drogas foram traficadas e elas nem sequer se dão conta disso porque o termo “tráfico” 
não prevalece na comunidade “(Global Eye, 05 de maio de 2009, tradução livre). 
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A existência dessas condições de vulnera-
bilidade permite a identificação de uma poten-
cial vítima, mas o tráfico de pessoas ocorre 
apenas quando o traficante realiza algum dos 
atos previstos no tipo (por exemplo, o trans-
porte da pessoa) por meio do abuso dessa 
condição. O UNODC (s/ ano) entende que 
abuso da condição de vulnerabilidade existe 
quando a vítima não acredita existir alterna-
tiva real ou aceitável à vontade do abusador. 

Embora ainda em debate internacional, a 
importância desse conceito é trazer luz para 
os casos em que as mulheres são coagidas, 
enganadas ou não crêem possuir alternativa 
real ou aceitável ao transporte da droga. To-
das essas situações são frequentes e repor-
tadas tanto por organizações que trabalham 
com apoio às mulheres estrangeiras encarce-
radas - como o ITTC no Brasil ou o Female 
Prisoners Welfare Project no Reino Unido - 
quanto por forças policiais que atuam no en-
frentamento do problema e identificam a ex-
ploração das pessoas que estão “na ponta” do 
tráfico de drogas (Ministério da Justiça, 2013). 

A introdução do conceito internacional de 
tráfico de pessoas na legislação brasileira, 
e a inclusão de excludentes de culpabili-
dade no Código Penal ou na legislação de 

drogas são medidas que levariam em conta 
a realidade de coerção e manipulação pela 
qual passam as mulheres em suas trajetó-
rias de deslocamento em busca de melho-
res oportunidades. Essas são mudanças 
fundamentais para adequar a resposta es-
tatal ao fenômeno da exploração interna-
cional da mulher, de modo que não se acir-
re a sua vitimização. 

A América Latina se converteu na re-
gião de maior produção de cocaína, ma-
conha e em grande parte também da he-
roína consumida nos Estados Unidos e 
em países da Europa (Batista, 2010). A 
importância do Brasil como país esco-
adouro das drogas produzidas em seus 

vizinhos tem sido crescente, especial-
mente por permitir fácil conexão com di-
versos países africanos que passaram a 
ser uma rota alternativa ao tráfico após 
o acirramento do controle nos aeroportos 
da Europa e dos Estados Unidos (Akye-
ampong, 2005).

4 - Enfoque de gênero: propostas de advocacy para reformulação da 
política brasileira de encarceramento de mulheres na condição de “mulas”



AS “MULAS” DO TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS

18

A Comissão Latino-Americana sobre 
Drogas e Democracia considera que o 
combate às drogas encabeçado pelos 
Estados Unidos tem sido quase que ex-
clusivamente feito sob o enfoque da re-
pressão à produção, a exemplo do que 
aconteceu na Colômbia. Uma das críticas 
da Comissão (s/ ano) revolve ao redor do 
fato de que este enfoque simplesmente 

deixa de lidar com a redução ou o con-
trole do consumo, o que se alcançaria de 
forma mais eficaz, por exemplo, com po-
líticas de redução de danos e legalização 
do consumo, como as adotadas por al-
guns países europeus. Tais políticas de-
veriam ser pensadas também para o sis-
tema penitenciário e sob viés de gênero, 
já que entre a população carcerária, as 

mulheres são as mais afetadas pela de-
pendência a substâncias e por problemas 
mentais, e as menos atendidas em suas 
necessidades pelos programas de reabi-
litação e tratamento (Cerneka, 2012; PRI, 
2012). 

O encarceramento em massa é apenas 
umas das consequências dessa política, 
mas não é a menos arrasadora. A preca-
riedade, os maus tratos e a tortura nos 
nossos sistemas penitenciários poderiam 
ser drasticamente reduzidos se houves-
se uma resposta alternativa ao encarce-
ramento de homens e mulheres usuários 

e pequenos traficantes. Ademais, a mu-
dança de perspectiva poderia significar a 
redução da vitimização de centenas de 
pessoas estrangeiras. No Brasil, entre a 
população carcerária feminina estrangei-
ra acusada do delito de tráfico internacio-
nal de entorpecentes (artigo 33 c.c 40, I 
da Lei 11.343/2006) predominam as bo-
livianas e as sul-africanas, seguidas de 
outras mulheres sul-americanas, africa-
nas e mais recentemente asiáticas. So-
mam-se a isso os crescentes números de 
brasileiras que têm sido presas no país 
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ao tentar sair carregando drogas, como 
consequência de uma coação exercida 
por redes criminosas que traficam essas 
mulheres para trabalhar na Europa, onde 
são submetidas a diversas explorações.

No contexto regional, políticas de des-
criminalização do uso - como a que está 
em curso no Uruguai - são fundamentais 
e estão sendo cada vez mais discutidas 
como alternativas ao encarceramento, 
todavia, não bastam para resolver o pro-
blema da superlotação carcerária. Em 
Portugal, por exemplo, a política de des-
criminalização do uso de drogas adotada 
desde 2001 parece ter tido um efeito res-
trito para a redução do número de mu-
lheres nas prisões, posto que 47,6% das 
presas nesse país respondem por crimes 
relacionados a drogas, uma das mais al-
tas proporções de toda a região. Pesqui-
sa realizada pela International Harm Re-
duction Association (2012) concluiu que 
para combater o encarceramento femini-
no são necessárias reformas adicionais 
que proponham regimes jurídicos especí-
ficos para oferecer tratamento diferencia-
do à figura da “mula”. 

Dentro do viés sancionador, esta é uma 
das mais promissoras medidas para re-
verter as altas taxas de encarceramen-
to feminino. De toda forma, é importante 
considerar que no plano internacional as 
discussões já avançaram a ponto de se 
proporem soluções alternativas, sempre 
que possível, ao encarceramento da mu-
lher. Considerando a motivação primor-

dialmente econômica da maioria dos cri-
mes femininos - inclusive de drogas - e a 
ainda predominante função que ela ocu-
pa no seio das famílias, como cuidado-
ra e provedora, é fundamental para seu 
entorno que a esta mulher sejam confe-
ridas oportunidades de não ficar presa 
e, consequentemente, de melhorar suas 
chances de obter um emprego (Cerneka, 
2012; Quakers, 2012). 

É notável que a grande maioria das 
mulheres presas “está presa como con-

sequência direta ou indireta de uma dis-
criminação multifacetada e da privação 
de suas necessidades básicas, frequen-
temente vivenciadas por conta de seus 
maridos ou companheiros, sua família e 
da comunidade “ (TJI; UKAid; PRI, 2013, 
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p.5, tradução livre). 
Com a perspectiva de agir para dirimir 

essa desigualdade e pautando-se sobre 
o princípio da não-discriminação da mu-
lher, as Regras das Nações Unidas para 
o tratamento de mulheres presas e me-
didas não privativas de liberdade para 
mulheres infratoras (Regras de Bangkok) 
trazem provisões para orientar os formu-
ladores de políticas públicas acerca das 
medidas a serem adotadas nas políticas 
criminais e penitenciárias para as mulhe-
res. Quanto ao sistema penal, as Regras 
adotam a lógica que busca a máxima apli-
cação de medidas alternativas ao cárce-
re, tanto na fase provisória quanto após a 
condenação. A consideração do histórico 
de vitimização da mulher é fundamental e 

deve ser considerada nessa formulação 
e na aplicação da legislação por juízes 
(Regra 57).

A principal aposta é na conjugação de 
medidas alternativas de não-encarcera-
mento com o apoio, assistência e orien-
tação para atingir as principais causas 
da vulnerabilidade feminina, dentre elas 
a violência doméstica, o abuso sexual, o 
sofrimento psíquico, e o precário acesso 
ao mercado de trabalho (Regra 60).   

A seguir, foram enunciadas algumas 
das mudanças necessárias nas políticas 
públicas antidrogas que provavelmente 
teriam efeitos mais duradouros sobre o 
encarceramento feminino, com respaldo 
em experiências de outros países e na 
literatura sobre o assunto. 

Conforme mencionado anteriormente, 
embora a Lei 11.343 de 2006 seja o marco 
de uma política penal linha dura para as 
drogas no Brasil, o parágrafo 4º do artigo 
33 já estabelece a possibilidade de redu-
ção de pena no caso de pessoas primá-
rias, com bons antecedentes, que não se 
dediquem a atividades criminosas e não 
façam parte de organização criminosa . 
Em tese, essa provisão seria suficiente 
para oferecer tratamento diferenciado a 
traficantes de droga de menor escalão, 
como “aviões”, micro-traficantes e “mu-
las”. Na prática, no entanto, a aplicação 

desses critérios permanece de comple-
ta discricionariedade do magistrado, de 
modo que se criou na jurisprudência o 
hábito de se considerar exclusivamente 
a quantidade de droga transportada para 
determinar se a pessoa integra ou não 
organização criminosa. 

A ausência de critérios legais para de-
finir a participação em organização cri-
minosa tem sido, portanto, causa de 
desigualdade na aplicação do instituto 
(conhecido erroneamente como “tráfi-
co privilegiado”). Conforme apresentado 
anteriormente, o melhor critério para de-

4.1 - Diferenciação entre pequenos traficantes e pessoas em posições de 
comando 
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4.1.1. - A legislação peruana e a não-aplicação pelo Judiciário

terminar o posto que uma pessoa ocupa 
na organização criminosa é remunera-
ção percebida e o grau de comando que 
exerce, levando-se em conta que existem 
certos “cargos” tradicionalmente de baixa 
relevância na dinâmica do tráfico, posto 
que seus ocupantes são facilmente subs-
tituíveis. Outros critérios utilizados sem 
atenção ao contexto do tráfico internacio-
nal de entorpecentes afastam o princípio 
da individualização da pena e mascaram 
uma realidade muito mais complexa. Se-
guindo essa linha, relatório do Transna-
tional Institute e do Washington Office on 
Latin America (2011) sobre as políticas 
criminais antidrogas na América Latina 
propõe que para assegurar a proporcio-
nalidade das penas sejam levados em 
conta os seguintes elementos, construin-

do na legislação as distinções necessá-
rias:

•	 crimes relacionados a drogas com 
alto, médio e baixo potencial ofensivo;

•	 posição ocupada pelo acusado na 
rede de tráfico de pessoas;

•	 crimes cometidos com ou sem vio-
lência; e 

•	 diferentes tipos de drogas. 
A legislação brasileira não logra dife-

renciar de maneira adequada nem se-
quer a posição ocupada pelos agentes 
envolvidos com o tráfico de drogas. A 
criação de tipos penais distintos para 
cada uma das condutas é uma das solu-
ções recomendadas para separar entre 
os graus de ofensividade, especialmen-
te considerando se o crime foi cometido 
com ou sem violência.

A legislação peruana prevê a distinção 
entre diferentes condutas relacionadas 
ao tráfico de drogas, sem que isso tenha 
se revertido na aplicação justa e dissemi-
nada do dispositivo para todas as pesso-
as que não possuem ligação com redes 
criminosas. Ao contrário, como resultado 
de uma longa política de endurecimento 
penal da resposta ao tráfico de pessoas, 
o dispositivo que deveria proteger pesso-
as exploradas pelas redes de tráfico de 
pessoas tem sido desconsiderado pela 
Corte Constitucional, que tem rejeitado 
Habeas Corpus em casos de tráfico de 
drogas sem aplicar a devida distinção. A 

desconsideração do “rule of law” é gritan-
te e demonstra o alcance da problemáti-
ca noção de segurança pública das leis 
antidrogas (Garrido, 2011). 

A Lei 28.002 de 2003 do Peru diferen-
cia os seguintes tipos penais: crimes ge-
rais relacionados a drogas, crimes en-
volvendo casos mais graves (com penas 
máximas que chegam até a 25 anos) e 
posse para o tráfico (com pena mínima 
e máxima menores que os demais tipos). 
A mesma lei difere ainda entre o tipo da 
substância, a sua quantidade, os casos 
de posse para uso pessoal, o micro-tráfi-
co e o tráfico de drogas genérico. 
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O esquema da lei é o que segue:

 Os principais problemas dessa for-
mulação são as penas demasiado altas 
e a baixa quantidade de drogas permiti-
da tanto no tipo de micro-tráfico quanto 
na posse para consumo pessoal. Essas 
questões precisariam ser revistas na ten-
tativa de aplicar um modelo semelhante 
ao caso brasileiro. Pontos similares já fo-

ram discutidos com a previsão de descri-
minalização do uso pessoal no PLS 236 
de 2012 (que altera o Código Penal Bra-
sileiro), quando este estabelecia a quan-
tidade permitida de porte para uso como 
aquela equivalente a até 5 dias de con-
sumo (a serem definidos pela autoridade 
administrativa competente). 

O parágrafo 5º do art. 212 na proposta 
do PLS 236 de 2012 mantém a redução 
de pena prevista atualmente no parágra-
fo 4º do art. 33 da Lei 11.343. A neces-
sidade de adequação dessa sistemática 
conforme o discutido nesse tópico é fun-
damental para alterar o padrão de apri-
sionamento. Nesse contexto, a emenda 

proposta mais preocupante é a do SENA-
DOR ALOYSIO NUNES FERREIRA (M), 
segundo a qual o referido parágrafo fica-
ria com a seguinte redação:

§ 5º Nos delitos definidos no caput e no 
§ 1º. deste artigo, as penas poderão ser 
reduzidas de um sexto a um terço, desde 
que o agente seja primário, de bons an-

4.1.2. - PLS 236 de 2012: alteração do Código Penal brasileiro
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O esquema da lei é o que segue:

tecedentes, não se dedique às atividades 
criminosas nem integre associação ou 
organização criminosa de qualquer tipo.

Essa proposta reduz a margem da cau-
sa de redução de pena (que hoje pode 

variar de 1/6 a 2/3). Ela é especialmente 
preocupante porque no parecer de agos-
to de 2013 do relator do projeto, o Se-
nador Pedro Taques, ela foi acatada nos 
seguintes termos:

Além dessa emenda, preocupa tam-
bém a proposta do Senador Gim Ar-
gello de supressão do parágrafo 5, sem 
substituição. 

De toda forma, há outras previsões no 
PLS que merecem atenção. O parágra-
fo 2 do mesmo artigo prevê os critérios 
de “exclusão do crime”, determinando 
como excludentes específicas de i l ici-
tude a aquisição, posse, transporte e 
produção de droga para consumo pes-
soal. Para complementar essas previ-
sões, há necessidade de incluir causas 
excludentes de culpabil idade que ad-
mitam as particularidades de engano, 

coação e abuso da condição de vulne-
rabil idade em casos de exploração de 
pessoas para o cometimento de ativi-
dade delit iva. 

Em tese, as previsões originais do 
atual Código Penal nos artigos 21 e 22 
já seriam suficientes para configurar 
essas mesmas situações de excluden-
tes de culpabil idade, mas o regime es-
pecial da lei de drogas e a ideologia 
punitivista impedem a adequada apli-
cação dessas disposições a casos em 
que “mulas” são, na verdade, vítimas 
de tráfico internacional de pessoas. 

Nesse sentido, vale destacar que o 

Acolhemos emenda do Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA para ajustar a diminuição 
de pena prevista no §5º do art. 212. Não há como se manter a causa de diminuição de pena 
no patamar atual, como faz o Projeto. A situação tem gerado a imposição a traficantes da 
diminuta pena de 1 ano e 8 meses de prisão, com cumprimento efetivo de pena, quando 
não substituída, de pouco mais de 3 meses de prisão (quando a pena é aplica no mínimo 
legal). Atente-se que, com a nossa proposta, mesmo que fixada a pena no patamar máximo 
de redução (1/3), permitirse-á, se preenchidos os requisitos legais, a eventual substituição 
de pena, porque ficará abaixo de 4 anos, mas, contudo, superior (3 anos e 4 meses) ao que 
se tem verificado atualmente (1 ano e 8 meses). Impende frisar que, na prática, quase em 
todas as situações as penas são reduzidas no patamar máximo e quase invariavelmente 
também as penas são fixadas no mínimo legal (5 anos). Desse modo, está ocorrendo uma 
total desproteção aos interesses coletivos, na medida em que, como frisado, as penas para 
traficantes estão sendo fixadas em baixíssimos 1 ano e 8 meses de prisão, importando no 
cumprimento efetivo de penas de aproximadamente 3 meses e 10 dias. Urge a reversão 
desse quadro desprotetivo do bem jurídico tutelado (a saúde pública).
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tratamento adequado das vítimas de 
tráfico de pessoas é uma preocupa-
ção da comunidade internacional tam-
bém no que diz respeito à formulação 
de polít icas penais e penitenciárias. As 
Regras de Bangkok (ver item 4.3.) pre-
vêem expressamente a adoção do Pro-
tocolo de Palermo e a implementação 
completa de suas previsões com a in-
tenção de garantir “a máxima proteção 
às vítimas de tráfico de modo a evitar 
a vit imização secundária de muitas mu-
lheres estrangeiras” (Regra 66).

A respeito da lógica desta regra, in-
terpreta-se que ela é direcionada tam-
bém às pessoas vítimas de tráfico de 
pessoas que são punidas pelos siste-
mas nacionais, quando são vítimas da 

pobreza, da coerção e da exploração 
pelos responsáveis por redes crimino-
sas (TJI; UKAid; PRI; 2013). “O risco 
de persecução penal e aprisionamento 
ou outras punições, portanto, pode re-
presentar uma barreira adicional àque-
las já existentes, que são o medo da 
vítima por sua segurança nas mãos de 
seus traficantes e particularmente da 
retaliação que elas podem vir a sofrer 
(Idem, p.21, tradução livre).”

O Alto Comissário das Nações Unidas 
para os Direitos Humanos oferece reco-
mendações quanto a princípios e dire-
t ivas sobre Direitos Humanos e Tráfico 
de Pessoas. A proteção e assistência 
das vítimas de tráfico estão previstas 
nos seguintes termos:
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A Convenção do Conselho Europeu 
sobre o Enfrentamento ao Tráfico de 
Seres Humanos em seu artigo 26 ex-
pressamente determina que cada Esta-
do-membro deve reconhecer a possibili-
dade de não impor penas a vítimas por 
seu envolvimento em atividades ilícitas, 
na medida em que foram compelidas a 
fazê-lo (UNODC, 2008). 

Para a adequada inserção do conceito 

internacional de tráfico de pessoas na 
legislação penal brasileira, é necessário 
atentar também para o Capítulo III do 
PLS, cujo artigo 469 define o crime de 
tráfico de pessoas. A proposta do relator 
é mais abrangente que o texto original e 
inclui expressamente como meio o abu-
so da situação de necessidade ou vul-
nerabilidade da pessoa traficada:

O problema deste tipo penal reside 
na restrição das formas de exploração 
a que a vítima pode ser submetida. Es-
tão inclusos de maneira taxativa ape-
nas a exploração sexual, o trabalho for-
çado e o trabalho em condição análoga 
à escravidão. Essa definição impediria 

a correta aplicação do conceito a situ-
ações de exploração para cometimento 
de atividades i lícitas. Essa é uma mu-
dança fundamental que teria grande 
impacto sobre a incorreta punição e cri-
minalização de diversas mulheres trafi-
cadas. Nos termos do próprio relatório:

Princípio Recomendado: Assistência e Proteção: Pessoas traficadas não devem ser de-
tidas, acusadas ou processadas pela ilegalidade de sua entrada ou residência em países 
de trânsito e destino, ou por seu envolvimento in atividades ilícitas na medida que tal 
envolvimento é uma consequência direta de sua situação como uma pessoa trafica-
da (UNODC, 2008, p.253 tradução livre, meu grifo).  

Capítulo III
Do tráfico de seres humanos 
Art. 469. Promover a entrada ou saída de alguém do território nacional, mediante grave 

ameaça, violência, coação, fraude, abuso de quem não tenha condições de consentir por 
si mesmo, ou aproveitando-se de sua situação de necessidade ou vulnerabilidade, com a 
finalidade de submetê-la a qualquer forma de exploração sexual, ao exercício de trabalho 
forçado ou a qualquer trabalho em condições análogas às de escravo: Pena – prisão, de 
quatro a dez anos. 
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Uma das soluções encontradas com 
maior impacto para o encarceramento de 
mulheres “mulas” em todo o mundo foi a 
política de perdão e reforma legal adota-
da no Equador a partir de 2008. Embora 
não seja um país produtor de drogas e 
não conte com um mercado interno dinâ-
mico para substâncias ilícitas, o Equador 
adotou a Lei 108, formulada a partir de 
1991, que definiu penas altíssimas para 
o crime de tráfico de drogas (superan-
do em muito as máximas por homicídio), 
sem distinguir entre os diversos agentes 
na rede de tráfico de drogas. 

Como consequência, o país passou por 
um grande inchaço no sistema penitenci-
ário, resultando em 34% de sua popula-
ção carcerária presa por drogas. No caso 
das mulheres, nos últimos 15 anos de 65 

a 79% da população carcerária feminina 
estava na prisão por crimes relacionados 
a drogas (Edwards, 2011). 

Desde 2008, o presidente Rafael Cor-
rea passou a adotar medidas voltadas 
à reforma do sistema penitenciário, que 
incluíram um censo prisional, tentativas 
de reforma da Lei 108 (que continua em 
vigor) e, adicionalmente, uma medida 
de perdão estendida a todas as pessoas 
condenadas por tráfico de drogas, trans-
porte, aquisição ou posse e desde que 
cumprissem os seguintes requisitos:

•	 primariedade
•	 a quantidade de drogas ser menor 

ou igual a 2kg
•	 o/a preso/a já haver cumprido ao 

menos 10% (ou um ano) de sua pena.

“As redes de tráfico humano se erguem aproveitando-se da feminização da pobreza, da 
incapacidade de a pessoa dirigir e orientar a própria sobrevivência, da humilhação do sen-
timento de impotência para viabilizar a mudança de sua vida e da vida de pessoas que dela 
dependem, a falta de confiança em si mesma e a percepção de maiores oportunidades 
disponíveis nos países de destino. 

Dados empíricos demonstram que a vulnerabilidade que impede a vítima de manifestar 
sua liberdade de forma idônea e não viciada está estreitamente imbricada à inexistência 
de uma isonomia material entre o traficante e a potencial traficada, ocasionando a maior 
facilidade de cooptação em face da situação de precariedade e fragilidade suportada pela 
indigitada vítima” (2013, p.275). 

4.1.3 -Perdão de pena e a experiência equatoriana
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Essa proposta de perdão foi aprovada 
em um cenário em que membros da As-
sembléia Constituinte em curso no país 
estavam realizando visitas a cárceres, 
e recebeu uma cobertura midiática fa-
vorável, o que ajudou a torná-la realida-
de. De acordo com a Defensoria Pública, 
2.300 pessoas foram liberadas por con-
ta da aplicação deste perdão. Até março 
de 2010, a taxa de reincidência atrelada 
àqueles que foram liberados era de 1% 
(Edwards, 2011).

A experiência do Equador mostra que 
a depender das circunstâncias e da taxa 
de encarceramento por drogas, medidas 
emergenciais também são necessárias. 
Infelizmente, o Brasil trata de maneira 
restritiva a matéria de drogas em sua 
Constituição Federal. O seu art. 5º, in-
ciso XLIII prevê restrições severas às 
pessoas condenadas por tráfico ilícito de 

entorpecentes, a quem ficam vedadas a 
fiança e a graça ou anistia. 

O “indulto natalino” - instituto de per-
dão presidencial concedido a pessoas 
que atendam a certos requisitos e que 
normalmente é editado por decreto no 
mês de dezembro - é uma ferramenta 
que poderia ser aprimorada e utilizada 
com maior abrangência, se fossem tam-
bém abarcados os crimes relacionados a 
drogas. Embora vedado o perdão por de-
terminação constitucional (apenas para o 
crime de tráfico), poderiam ser previstas 
medidas alternativas de comutação de 
pena, determinação de regime mais be-
néfico para o seu cumprimento ou mes-
mo redução da pena. A aplicação dessas 
medidas aos grupos que temos discutido 
neste documento, especialmente mulhe-
res micro-traficantes e “mulas”, poderia 
ter resultados interessantes. 

Dentre as previsões específicas para 
pessoas estrangeiras aquelas que mais 
afetam as mulheres estrangeiras deti-
das pelo delito de tráfico internacional 
de drogas são as do Estatuto do Estran-
geiro, atualmente a Lei 6.815 de 1980. 

O PL 5.655 de 2009 em tramitação na 
Câmara dos Deputados oferece em seu 
Título VI a atualização da sistemática 
de expulsão e a lógica de proteção de 
direitos humanos da pessoa estrangei-
ra perpassam algumas de seus dispo-

4.2 Previsões específicas para pessoas estrangeiras
- A expulsão das pessoas estrangeiras em cumprimento de penas
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sitivos, inclusive pela atualização da 
l inguagem uti l izada (que na lei de 1980 
ainda era marcada primordialmente 
pela lógica da segurança nacional)..

De toda forma, as principais consequ-
ências práticas do sistema de expulsão 
em vigor no Brasil (e que se mantêm 
na lógica do PL 5.655) dizem respeito à 
ausência de regulação da situação das 
estrangeiras que, uma vez expulsas 

pelo Governo Federal, ainda continu-
am em cumprimento de pena no Brasil. 
A jurisprudência brasileira solidif icou o 
entendimento de que o decreto de ex-
pulsão da pessoa estrangeira (em geral 
uti l izado no caso de sua condenação 
criminal no Brasil) impede a progressão 
de regime ou o alcance de benefícios 
de execução da pena, tais como liber-
dade condicional.

As Regras das Nações Unidas para o 
tratamento de mulheres presas e me-
didas não privativas de l iberdade para 
mulheres infratoras (Regras de Ban-
gkok) ainda estão distante de serem 
implementadas no Brasil. No que diz 

respeito ao cuidado das pessoas es-
trangeiras, no entanto, ao menos uma 
das previsões das Regras têm sido 
atendidas por meio do trabalho do De-
partamento de Estrangeiros, do Minis-
tério da Justiça. 

4.2.1 -As Regras de Bangkok para mulheres estrangeiras
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A transferência de prisioneiros para 
cumprir pena em seus países de origem 
é regulada por uma série de acordos 
bilaterais e regionais e pode ser oficial-
mente requisitada pela pessoa estran-
geira presa ao Ministério da Justiça. 
No estado de São Paulo, na prática as 
pessoas estrangeiras são orientadas 
pelo ITTC e pela Defensoria Pública da 
União a respeito do procedimento, em 
alguns casos recebendo assistência 
também de seus consulados para fazer 
o pedido. A medida é ainda bastante 
burocrática e envolve a necessidade de 
tramitação nos dois países (no Brasil, 

onde a pessoa estrangeira está encar-
cerada, e no país de origem, onde de-
verá cumprir o restante da pena). Para 
a diminuição do sofrimento físico e psi-
cológico da mulher estrangeira detida 
no Brasil, longe de sua família e com 
nenhuma ou escassas oportunidades 
de visita, procedimentos mais céleres 
cumpririam um papel importante. Ade-
mais, o alcance dessas ações ainda é 
l imitado e pouco divulgado entre a po-
pulação carcerária estrangeira. 

Além disso, a Regra 53 prevê também 
no que diz respeito às mulheres estran-
geiras encarceradas que “em caso de 
se retirar da prisão uma criança que 
viva com uma presa estrangeira não 
residente, será considerado o envio da 
criança a seu país de origem, conside-
rando o melhor interesse da criança e 
após consulta à mãe.”

Embora essa medida seja de grande 
relevância, o procedimento do Estado 
Brasileiro, após o término do período 
de amamentação, tem sido de simples-
mente abrigar a criança caso não haja 
no Brasil ou presente no momento um 
familiar que possa se responsabil izar 
por seus cuidados. Essa medida igno-
ra completamente a Regra 53 e a ne-
cessidade de manutenção das relações 
familiares e impõe sobre mãe e fi lho 
uma separação abrupta, diante da qual 
a mulher não possui qualquer garantia 
do tipo de assistência que sua criança 
receberá no local de abrigamento. 



AS “MULAS” DO TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS

30

A Lei de Execuções Penais (Lei 7.210 
de 1984) foi modificada em 2009 para in-
cluir a previsão de que crianças desam-
paradas até os 7 anos de idade devam 
contar com locais especiais em prisões 
femininas, nos quais possam permane-
cer em contato e sob os cuidados da 
mãe, evitando dessa forma o acolhimen-

to indesejável na rede assistencial . Em-
bora essa medida, ainda sem implemen-
tação no Brasil, deva atingir igualmente 
brasileiras e estrangeiras, a demanda 
no caso das últimas é perene enquanto 
não for implementada de maneira mais 
sistemática a transferência de prisionei-
ras para seus países de origem. 

Esse parecer procurou oferecer uma 
explicação breve porém sistêmica da di-
nâmica do tráfico internacional de dro-
gas, na qual por critérios de gênero e de 
divisão internacional do trabalho a mu-
lher ocupa posições inferiores e é, como 
consequência, explorada e facilmente 
substituída. 

A caracterização feita a respeito da 
figura da “mula” do tráfico de drogas 

pretendeu esclarecer sobre as formas 
de participação da mulher no tráfico de 
drogas e de exploração mais comuns a 
que está submetida. Na continuação, 
estudou-se legislações de diversos pa-
íses e os projetos de reforma no Brasil 
relacionados ao tema, apresentando o 
resultado de estudos comparativos que 
permitiram elucidar outros modelos de 
política de drogas. 

5 - Considerações Finais
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Universitária ; São Paulo : Cultura Acadêmica, p. 163-180. 

Comisión Latinoamericana sobre Drogas y Democracia (s/ ano), Drogas y Democracia: Hacia un 
Cambio de Paradigma. 

Corda, Alejandro (2011), Imprisonment for drug-related offenses in Argentina. In: Systems Overlo-
ad: Drug Laws and Prisons in Latin America. Transnational Institute - TNI; Washington Office on Latin 
America. 

Count the Costs (s/ ano), La guerra contra las drogas: promoviendo el estigma y la discriminación. 
Departamento Penitenciário Nacional - Depen, Sistema infopen estatísticas. Disponível em: http://

goo.gl/ojb8v8  Acesso em: 09 de dezembro de 2013. 
Edwards, Sandra G. (2011), A short history of Ecuador`s drug legislation and the impact on its po-

pulation. In: Systems Overload: Drug Laws and Prisons in Latin America. Transnational Institute - TNI; 
Washington Office on Latin America. 

Garrido, Ricardo Soberón (2011), Legislation on drugs and the prison situation in Peru. In: Systems 
Overload: Drug Laws and Prisons in Latin America. Transnational Institute - TNI; Washington Office on 
Latin America. 

Global Eye (05 de maio de 2009), On Human Trafficking. 
Instituto Sou da Paz - SDP (2012), Relatório da Pesquisa Prisões em Flagrante na cidade de São 

Paulo. 
Instituto Terra, Trabalho e Cidadania - ITTC (2012), Tecer Justiça: Presas e Presos Provisórios da 

Cidade de São Paulo. 

6 - Bibliografia



AS “MULAS” DO TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS

32

Instituto Terra, Trabalho e Cidadania - ITTC (2013), Presos e presas provisórios: relato de pesquisa 
e intervenção jurídica realizada em dois presídios de São Paulo em 2010 e 2011. 

International Harm Reduction Association (2012), Cause of Alarm: The incarceration of women for 
drug offences in Europe and Central Asia, and the need for legislative and sentencing reform. 

Núcleo de Estudos da Violência - NEV (2011), Prisão provisória e lei de drogas: um estudo sobre 
os flagrantes de tráfico de drogas na cidade de São Paulo. 

Ministério da Justiça (2013), Pesquisa Enafron: Diagnóstico sobre tráfico de pessoas nas áreas de 
fronteira. 

Penal Reform International - PRI (2012), Access to justice: Discrimination of women in criminal jus-
tice systems. 

Quakers (2012), Written statement submitted by the Friends World Committee for Consultation 
(Quakers), a non-governmental organization in general consultativa status: children of incarcerated pa-
rents. 

Teresi, Verônica Maria (2012), Guia de referência para a rede de enfrentamento ao tráfico de pes-
soas no Brasil. 

Thailand Institute of Justice - TIJ; UKAid from the British People; Penal Reform Internation - PRI 
(2013), Guidance document on the United Nations Rules on the Treatment of Women Prisoners and 
Non-custodial Measures for Women Offenders (The Bangkok Rules). 

Transnational Institute - TNI; Washington Office on Latin America (2011), Systems Overload: 
Drug Laws and Prisons in Latin America. 

UNODC (2008), Toolkit to combat trafficking in persons: Global Programme against trafficking in hu-
man beings. 

UNODC (2012), Abuse of a position of vulnerability and other “means” within the definition of traffi-
cking in persons. 

UNODC (s/ ano), Nota orientativa sobre el concepto de “abuso de una situación de vulnera-
bilidad” como medio para cometer el delito de trata de personas, expresado en el articulo 3 del 
Protocolo para prevenir, reprimir y sancionar la trata de personas, especialmente mujeres y 
niños, que complementa la Convención de las Naciones Unidas contra la Delincuencia Organi-
zada Transnacional. 


